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Processo Administrativo n° 2804001/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA

CONTÁBIL, DESTINADO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PARA

ANO DE 2022.

BASE LEGAL: 25, c/c art. 13 da Lei 8.666/1993.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Trizidela do
Vale/MA

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE PRECO E ESCOLHA

Abertura: DA NECESSIDADE DO OBJETO

Se faz necessária Contratação de consultoria especializada para prestação de serviços para

ajuizamento e acompanhamento de ações judiciais e/ou administrativas que tenham por
objeto a revisão ou incremento de repasses de royalties em face da Agência Nacional do
Petróleo e Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e União Federal com o objetivo de

recuperar os repasses mensais e em atraso dos royaties, com a revisão dos atuais critérios
de repasses com intuito de recuperação, inclusive das correções monetárias devidas
visando o devido pagamento pelos equipamentos de embarque e desembarque dos campos
produtores sobre a lavra marítima e terrestre de origem nacional por força do §1°, do art. 20,
da Constituição Federal e das Leis n°s 7.990/89, 7.525/86 e 9.478/97.

1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO.

A pretensa contratação se justifica diante da necessidade de contratação de

sociedade de advogados com experiência e expertise em propor a competente ação

indenizatória em favor dos municípios que possuem em sua circunscrição territorial o

citygate ou Estação de Transferência de Entrega e Recebimento de Petróleo e Gás Natural.

a.

Após 0 transito em julgado do Recurso Especial 1.592.995 - SE (2015/0027354-3)

perante o Superior Tribunal Justiça - STJ, formou-se o precedente jurisprudencial segundo o

qual os municípios possuidores de city gates são passíveis de recebimento de royalties de

petróleo e gás natural, e não somente os municípios responsáveis pela produção e extração

dos referidos produtos.

b.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.lrizidcladovale.ma.<jov.br



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 2804001/2022

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Ocorre que a Procuradoria local declarada e expressamente alega-se

impossibilitada de assumir o patrocínio da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja

vista a especificidade deste e o enorme custo de pessoal e financeiro para o

acompanhamento processual em toda a sua futura marcha.

c.

Nesse sentido, há se possibilitar que escritórios/advogados com ampla experiência,

tanto relativa ao tempo de exercício na profissão, como em ações de conhecimento, como

em demandas de mesmo objeto e, ainda, levando-se em consideração a formação

acadêmica e a produção literária dos profissionais. Importante, também, inserir, em um só

contrato, profissional que seja capaz de promover os cálculos e todos demais atos

preparatórios à propositura das ações.

d.

Tais critérios são necessários, pois erros de execução ou inexperiência podem trazer

sérios prejuízos ao Município, inclusive com o esgotamento do direito a perceber qualquer

valor, razão pela qual, inclusive, a experiência genérica em outras Ações que envolvam
Direito Público não merece o mesmo tratamento que  a atuação específica na área em

comento. Deve-se permitir, portanto, que o critério da técnica prevaleça sobremaneira em

relação ao preço, sem que este seja superior ao de mercado, tampouco refleta em

percentual aviltante, indigno e inexequível, também na garantia de que o Município será

atendido pelos melhores serviços possíveis.

e.

Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário, até então não previstos

no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua competência,

segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

f.

Assim, diante da latente diminuição de receitas pela qual os municípios têm

suportado, torna-se obrigatório pleitear receitas que lhes são de direito, caso contrário,

poder-se-ia questionar até mesmo a renúncia de receita tendo em vista que se trata de

matéria cujo entendimento jurisprudencial já se encontra consolidado, não obstante a

situação fática e de direito dos municípios que possuem City gates em suas circunscrições
territoriais.

g-

Portanto, considerando o atual cenário econômico de escassez de recursos, bem

como a determinação instituída pela Lei de Responsabilidade Fiscal que obriga os gestores

públicos a zelar pelo equilíbrio das contas públicas mediante gestão fiscal responsável, faz-

se necessária a realização do presente objeto.

h.

Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores de royalties devidos pela ANP. AsI.
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ações têm a finalidade questionar a forma de cálculo e distribuição dos royalties sem

correção monetária feita pela ANP, que empregando critérios ilegais e restritivos vem

excluindo a correção monetária dos cálculos da relação de instalações que dão ensejo ao

pagamento de compensação financeira.

As pretensões, portanto, são formuladas contra a ANP em função dessas condutas

ilegais, que têm como consequência sérios prejuízos às finanças do município.

J-

Registre-se, mais uma vez, a importância do município em buscar os créditos em
seu nome. Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não

previstos no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua

competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

k.

A empresa que se pretende contratar é composta por profissionais especializados

que possuem larga experiência com os serviços descritos, conforme segue em anexo

atestados de capacidade técnica, currículos dos profissionais que compõem a equipe. Ou

seja, trata-se de serviço especializado e singular indispensável para a administração pública

deste município.

I.

No quesito preço, embora importante a melhor prestação com alguma economia aos

Cofres municipais, não se pode definir tal critério como preponderante à escolha do

Prestador, inclusive para que não se equipare o trabalho do advogado a um leilão de menor

preço e não se lhe remunere de forma aviltante —  o que de um jeito ou de outro fere de

morte o regramento profissional da categoria. É evidente que os serviços de advocacia são
eminentemente intelectuais, o que autoriza a aplicação do seguinte dispositivo da Lei n.
8.666/93.

m.

Conforme está explicitado acima, para contratação de serviços especializados, a

natureza dos serviços do “objeto do contrato" deve ser técnico.

n.

A Constituição Federal de 1988 exige a realização de licitação para poder contratar com a
administração pública, esta matéria é encontrada no art. 37, XXI da CF/88 e na Lei Federal
n“ 8666 de 1993, que trata também dos casos de inexigibilidade de licitação, situação na
qual se enquadra o presente documento.

A contratação direta pode ser realizada mediante  a inexigibilidade de licitação, disciplinada
no art. 25, II, da Lei de Licitações - 8666/93 - in verbis:

“Art. 25. É inexigível a licitação (...):
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;"

1. Notória especialização:

Os serviços técnicos elencados no art. 13 da referida lei descrevem o que pode ser
considerado como serviço especializado, que em nosso caso é o expresso no inciso III:

“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados
os trabalhos relativos a:

(...)
assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias; (Redação
dada pela Lei 8.883, de 1994)".

III

A própria lei de licitações, Lei n° 8.666/1993, define o que é notória especialização, senão
vejamos:

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial;

§ 1o Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos
reiacionados com suas atividades, permita inferir
que 0 seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato”.

A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de
empresas especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia
dos órgãos públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor
margem de risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e
tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a
efetividade na prestação dos serviços públicos faz-se necessária.

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é aquele
que se destaca, em um determinado território ou em uma determinada região, pela sua
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especialização ou dedicação em determinado ramo do direito, cuja atuação naquele assunto
passou a ser conhecida, tornou-se notória naquele meio. Para comprovar esta notória
especialização conta nos autos desse processo administrativo toda documentação em
comento dos representantes da empresa, que são detentores do curso de bacharel em
Direito, e Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado.

Além disso, já prestou para alguns e tem prestado para outros os mesmos serviços do
objeto desta inexigibilidade, com perfeita ordem, zelo e  lisura, conforme comprovam
Atestados de Capacidade Técnica, anexos neste processo.

2. Singularidade;

Por ter esse destaque, o seu serviço será de natureza singular, diferenciado com relação
aos demais profissionais que fazem o que se convencionou chamar de clínica geral. Serviço
de natureza singular é aquele que foge do corriqueiro, que refoge do dia-a-dia da
administração pública. Como exemplo, cita-se a elaboração de processo de prestação de
contas junto a Tribunais de Contas de Municípios. Nas lições de Heíy Lopes Meirelles:

profissionais
especializados, no consenso doutrinário, sào os
prestadores por quem, além da habilitação
técnica e profissional - exigida para serviços
técnicos profissionais em geral aprofundou-se
nos estudos, no exercício da profissão, na
pesquisa científica, ou através de cursos de pós-
graduação
aperfeiçoamento."(MEIRELLES, 2010, p. 288).

técnicos’Os serviços

estágios dedeou

não há padrões objetivos para se identificar a notóriaPara o saudoso mestre

especialização a que se refere a Lei, destacando que esta:

"...deverá ser reconhecida por critérios subjetivos
do conceito geral de que goza o profissional,
aferido pelo bom desempenho anterior, aliado
aos estudos, experiências e publicações técnicas
ou científicas sobre a matéria de sua
especialidade, atestando sua capacidade e
idoneidade profissionais." (in. Licitações e
Contratos Administrativos, pág. 41, 2a Edição,
São Paulo).

3. Confiança:

No caso específico de contratação dos serviços de assessoria e consultoria, a jurisprudência
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA, prevê o requisito da
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relação de confiança existente entre o gestor público e o profissional contratados, que in
casu, se amolda perfeitamente, pois os serviços de contabilidade pública em questão são da
confiança do ordenador desta Câmara. Inclusive, tal profissional já prestou os serviços de
assessoria e consultoria jurídica, abrangendo as atividades objeto desta Inexigibilidade para
esta Casa, nos anos de 2015, 2016 e 2019. Vejamos jurisprudência  do TCM/PA nesse
sentido:

PREJULGADO DE TESE N° 011, de 15 de maio de 2014.
RESOLUÇÃO 11.495
Processo n° 201403692-00
EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS.
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL  E JURÍDICA MEDIANTE
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO
ART. 25, II, DA LEI FEDERAL 8.666/93. VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE
SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA.OBRIGATORIEDADE DE
APRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO. APROVAÇÃO. Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em tese, por autoridade competente,
acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, à
unanimidade. Decisão: em aprovar a proposta de Resolução apresentada, nos termos da
Ata da Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira Relatora ás fls. 30-48, e nos termos da

Resolução prolatada, que passa a integrar esta decisão. Por força do previsto no Art. 302,
do RI/TCM-PA a presente decisão constitui-se em PREJULGADO DE TESE.

Conforme leciona o ex-Ministro do STF, Eros Grau, há serviços profissionais técnicos
especializados que a Administração deve contratar sem licitação e o profissional contratado
deve ser escolhido de acordo com o grau de confiança que a própria Administração deposita
nele, independentemente da existência de outros profissionais aptos a efetivarem o mesmo
labor:

"Impõe-se à Administração, isto é, ao agente
público destinatário dessa atribuição, o dever de
inferir qual o profissional ou empresa cujo
trabalho é essencial e indiscutivelmente, o mais
adequado àquele objeto. Note-se que embora o
texto normativo use o tempo verbal presente ("é,
essencial e indiscutivelmente, o mais adequado
à plena satisfação do objeto do contrato), aqui há
prognóstico, que não se funda senão no requisito
da confiança. Há intensa margem de
discricionariedade aqui, ainda que o agente
público, no cumprimento daquele dever de
Inferir, deva considerar atributos de notória
especialização do contratado ou contratada".
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GRAU, Eros Roberto, Licitação e Contrato Administrativo - Estudos sobre a Interpretação
da Lei, São Paulo; Malheiros, 1995).

Veja que a valoração da notória especialização do contratado é uma prerrogativa totalmente
subjetiva da Administração Pública.

4. Conclusão:

Neste sentido, faz se necessário contratar uma empresa que se enquadre no texto
positivado, conforme o art. 25, II, da Lei Federai n° 8666, de 1993, que trata da
inexigibilidade de licitação em decorrência da contratação de serviços técnicos
especializados e art. 13, III da referida lei que definem os serviços técnicos profissionais
especializados, e, ainda, preencha os requisitos necessitados por esta Casa de Leis, com

face do objeto singular a ser contratado, escolhemos a empresa NILO &
ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pois a mesma, conforme documentos em anexo,
possui know how, larga experiência e da confiança da Administração deste Município.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, relativamente a
prestação dos serviços em questão, é decisão discricionária do Secretario Municipal de
Administração optar pela contratação ou não, ante  a criteriosa análise jurídica-formal de
toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

ISSO, em

■04 de maio de 2022.Trizidela do Vale (M,

dçipque de Sá B^retò^l^ilho
Sec. MUn. de Administração

CPF: 651.763.403-72
Portaria n° 02/2021-GP
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